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À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA INABILITAÇÃO 

REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS N 9  0711100123-TP 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 

SEM REJUNTAMENTO EM DIVERSAS RUAS NA SEDE DO DISTRITO DE ENCANTADO, NO 

MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DE QUIXERAMOBIM/CE 

TECTA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o número 20.160.697/0001-75, sediada à Rua Domitilia Maria da Conceição, 

número 510, Bairro Paulo Mataquias, Município de Groaíras, Estado do Ceará, CEP: 

62.190-000, neste ato representada pelo seu responsável legal, o Senhor FRANCISCO 

JOÃO DE MATOS NETO, Engenheiro Civil! Empresário, casado, residente e domiciliado 

à Rua Francisco das Chagas Barreto Lima, Número 938, Bairro Campo dos Velhos, 

cidade de Sobral, Estado do Ceará, CEP: 62.030-095, portador do CPF NQ 035.229.633-

00 e do RG N9  2005031072900 SSPCE, vem, através deste, apresentar RECURSO 

ADMINISTRATIVO CONTRA INABILITAÇÃO NA TOMADA DE PREÇOS N 2  0711100123-

TP,  insurgindo-se contra a decisão da comissão permanente de licitação do Município de 

Quixeramobim-Ce, que julgou como INABILITADA na supracitada Tomada de Preços, e o faz 

pelas razões que se seguem. 

1.0 - RESSALVA PÉ VIA 

A signatária manifesta, preliminarmente, seu respeito pelo trabalho do(a) presidente da 

comissão de hcitação e demais membros da mesma, e de todo o corpo de funcionários da 

Prefeitura Municipal de Quixeramobim-Ce. 

As divergências objeto da presente recorrente referem-se unicamente à aplicação da 

Constituição Federal, da Lei de Licitações e do Edital em relação ao procedimento licitatório 

em exame. Não afeta, em nada, o respeito da Signatária pela instituição e pelos profissionais 

que a integram. 
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No mais, o peticionário afirma seu total interesse e disposição em vir a prestar serviços a esta 

sociedade. No entanto, não pode deixar de questionar algumas inconsistências, equívocos e 

potenciais ilegalidades, presentes na TOMADA DE PREÇOS  N° 0711100123-TP, que virão a 

prejudicar a recorrente e ao Município de Quixeramobim, que poderá ser prejudicado com 

perdas técnicas e econômicas. 

2.0 - DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, comprova-se a tempestividade deste recurso, tendo sido, portanto, cumprido os 

prazos previstos no edital respaldados pelos preceitos das Leis, mais especificamente da Lei N 

8.666/1993, em seu art. 109. 

3.0 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA INABILITAÇÃO  encontra base Legal no Art. 

109, inciso 1, alínea a, da Lei N 8.666/1993, de 21/06/1993, e suas alterações, na Constituição 

Federal, bem como no Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 0711100123-TP  

4.0 - DA MOTIVAÇÃO 

No documento denominado como "PARECER TÉCNICO (HABILITAÇÃO)", publicada na edição 

do dia 06 de Março de 2024 do Diário Oficial da União, a Comissão de Licitação do Município 

de O.uixeramobim declarou a impetrante como INABILITADA, sob alegação totalmente 

absurdas e descabidas, conforme podemos constatar adiante. 

5.0 - DOS FATOS 

A comissão de Licitação do Município de Quixeramobim alegou em seus argumentos para 

inabilitar a impetrante, razões que a impetrante considera descabidas, equivocadas e 

errôneas, conforme colacionamos trecho da publicação do DOU e do PARECER TÉCNICO 

(HABILITAÇÃO) (Figura 01 e Figura 02) logo abaixo: 



    

    

    

    

    

    

TECTA 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

DIÁRIo ()I 1(1 \J 1)\ i \JAO 

O'.. 9..femei,UduC.eu,P,.frAia.tC 	,raa., meia, 

RESULTADO DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N 7U100123-TP 

O Se dedo <ia CeniSo Pn'enne"ln da 1 (daaS'o tCoa entrO) P&'IlOi&, (iS lmn'enti) 

da Fase de Habddaçãn (L,4 Tomada de Praças N 0711100123TP. ApOs anOSia dos dOun*<dOs da 

<OSelaçOS IRIAm Santidades as empieoas CA Rebelo Junior lCV Construção Ciol Lida CSnhtratma 

Nomas ltda MOA E LozaçOoe Co<eslsuçda Lida; (lento Laodi'll de F<ança - PiaS Coeistiral Co(Islmçôes & 

Empleardarerdos Lida CenstarW2 Constar 	COIOIIUÇÕeS & Seraças Uda Le000 Seiiiços & Construtora 

Ern;rwoondirriantoç Lida P E SoutO ConslniçSes e Ser.'ços Uda P M (3 Construção e locação LIda 

Wemon Construções e Losações Lida e Amimo Cdnslruçon$ e Ueavrçon Uda, e lotam iSantbtadas as 

etrarmasas: IS Sndeaoo MaiS RSo( - RPP Atam Coeistrsoões Ser:iços Piados e LocaçOas Ltda-EPP i OS 

Constlaçdes Uda Elo (Srrsbsções e 	eendolentos LIda Sou Constiucões e Seroços Ilda 	N 

Construções e Serviços Lida Mana Síti~ Sdea Ccnstruçdes Lida Bejota Seslçou Comotcs) Puçe(o< e 

Construções. Tente Construções e Serviços Uda AOS Construções.,  Lida Clezealdo CSnstrocõei LIda 

Elelsocampo Sensoçol e Construções Uda EM Clemente CamAda Marfiros Construções a Serviços de 

Z.lCaoçC.e.U.ia Ca tl<oaSSo 5u LaaçOa'.Llda , Caoct' 	eseCloassln,slalm,dn,LIJa TC 

da tinta corotruçoes Uda, NA fAltosa de Soma Uda LÇCot Locações e Seraços Uda 11 Cons4raçdo e 

LOCaÇãO Uda EOV Empneendonentos e Serviços Uda Cli CorIstiutora e Serseços Lida' e Apta Conlearoo 

Sumiços Projetos e Construções Lide Pratanio fica aberto o prazo necursaI conforme preceitua o artigo 

109 inciso 1 letra e. da Le Federal N< 5046/93. Makons Inforneaçô.ee na sede da Coeissuto de Ucdaçdo 

com endereço Pua Mo<sseeiiro' Sal.lano Peito 707 CTP 63800-COO 'Duunet'aorotrirn/CE 1,10 Oo<a,o dc 05' 

as 125 ou pelo Ate 's'aadceCeqos.br/bcitOcoes 

635E MAC OOWELTEIOEIRA AZEVEDO unTo 

FIGURA 01: PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU). 
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CONTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA - nao atendeu ao(s) subitem(ns) 4.4.3.4 1 

b' MARIA SIMÃO DA SiLVA CONSTRUÇÕES LTDA - não atendeu ao(s) 

subitern(ns) 4.4.2.1.1 "b' "o' d e 4.4.3.4.1 "a"  b' "o' "d'. BEJOTA SERVIÇOS 

COMERCIO PROJETOS E CONTRUÇOES - não atendel ao(s) suoltem(ns) 

4.42.1.1 ar  °b" 'c '  "d" e 4.4.3.4 	a" 'b" "o' .*c",-  TECTA CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA não atendeu ao(s) subitemrns) 4.4 2.1.1 'b' e 4.4.3.4.1 't°; 

AOS CONSTRUÇÕES LTDA - não atendeu ao(s) subtern(ns) 4.4 3.4.1 en  "b'< 

'o' "d". CLEZINALDO CONSTRUÇÕES LTDA - ião atendeu aojs) subitern(ns) 

FIGURA 02: PARECER TÉCNICO (HABILITAÇÃO). 

a) 	Sobre: "não atendeu ao(s) subitem(ns) 44.2.1.1 "b": 

Ocorre que o motivo que a Comissão de Licitação do Município de Quixeramobim aponta 

como motivo de inabilitação no referido item é totalmente descabido, como visto abaixo: 
4 4.2 Nelativa O CAPACITAÇAO TECNICO.PROFISSIONAL 

4 4 2 1 C~rov~ da hotAnte ria dera preotiSa rio preOrnIxóo deste EdEal, 

prrrltsseonal de niyei superior co outro devidannaiuTe reccnheceio pelo Conseltuo 

Coarpetenle, detentor de cermão de ceCe'vo tOs.iCri corti rroCjstro de atestado, Rupedido 

pelo norsseltio Eicaez.'eterite. CREA Ou CAU, ou 'Jefltata pesttrretlttt-s que COfl1PIOYC ter tr 

pfo*sseonal executAdo. obras Sua seorsoços de caracter~ Técnicas sbnõeres as do 
. 	cOqEto <AO. 'ac<Lada. (13(3 Sei õdrnO.rcic alustodois) da Prujoszm. F<acOl<zaçu. Sl4mreis.So. 

Gererictemento. ConstrUIR TorçrsAPgãco ou ~~ Técraua de Obras 

44.2 1 1  Para Erre da compronaçÃo que traTEi esse Sab.tem são considerados relevaritus. 

psnttnenles e contpalmes com o objeto dessa lidaçÃo ais) parcela(s) cTescrSa(sI a 

a PAViMENTA2AO EM PEDRA TOSCA Si REJUNTAMENTO (AGREGADO 
ADQUIRIDOS). 
ba BANQUETA MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL. 
Ci CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL. 

REGULARIZAÇÃO DO SuB.LE1'TO. 

FIGURA 03.' ITEM 4.4.2.1.1 ' 5b" DO EDITAL. 
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3.2 TIRAVIMENTA,~  
3.2.1 E'AVIMENIAÇÀO EM FEL)RA lUSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO). 	M2 1 30.224,78 

3.2.2 1COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE CA&ÇAMENTOC/COM'ACTAOOR TIPO SAPO M2 30.224.78 

3.3.1 BANQUETA,/ MEIO FIO DE CONCRETO Pf VIAS URBANAS )1,00x035x0,15m). M 10.000,00 

0'• *.  • 
	" 	'1 	V' ''e 	cl 	 . 	.11 . 

M 1.000.11 

3.3.3 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL- PREPARO MANUAL. M3 1.000.00 

4,1 TRMB8PO6flD6MMUAISEINSuMO1 

1 
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA ASPALTICA PARA 

PAVIMENTAÇÃO URBANA. 
M EM 3x 2 65482 1 	1. 

4.1.2 

TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO, COM CAMINHÃO COM CAPACIDADE DE 30000 

L EM RODOVIA PAVIMENTADA PARA DISTÁNCIAS MÉDIAS DE TRANSPOR4E 

SUPERIORES A 100 EM, AF_02/2016 

CaEM 10.125.30 

4.2 PAVIMENTAÇÃO 
4.2,1 

PINTURA DE LIGACAOCOM EMUISAORR-IC (ENTRE APAVIMENrAÇÃO EM PEDRA 

TOSCA E A CAMADA DE REPERFILAMENTO). 
M 2 O 2478 3 .2 

4.2.2 
CONSTRUÇÃO IX PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO 
USINADO AQUENTE (CBUQ). BINDER, COM ESPESSURA DE 3,0 CM EXCLUSIVE 

TRANSPORTE. AF_03/2017 (CAMADA DE REPERFILAMENTO) 

M3 906,74 

4.2.3 
PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR'IC (ENTRE A CAMADA DE REPERPILAMENTO 

E A CAMADA (DE ROLAMENTO). 
« -o '- 	78 

42,4 

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO 

USJP4AOO A QUENTE (CRUQ). CAMADA DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 2,0CM. 
EXCLUSIVE TRANSPORTE. AE_03/2017, 

M3 604.50 

L 4.3 SINAUZAÇÃO 

A 3.1 ~BOLOS NO PAVIMENTO! RESINA ACRiLICA, Ml 25,88 

L43'2 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ ADVERTENCIA REPLETIVA EM ALUMÍNIO. M2 14,62 

wÀbóR SA 

ESCAVAÇÃO VERTICAL A CEI) ABERTO, EM OBRAS DE 
INFRAESTRUTURA, INCLUINDO CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE, 

SINAPI 101234 EM SOLO DE 1 CATEGORIA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA: 0.8 M1  / 111141)), FROTA DE 5. CAMINFFSES 
BASCULANTES DE 14 M1, DMT DE 1,5 EM E VELOCIDADE 
MÉDIA18KM/H. AP05/2020 

SEINFRA C31211 1 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA 

PAVIMENTAÇÃO 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 5/ REJUNTAMENTO (AGREGADO 
SEINFRA C2896 ADQUIRIDO) 

T NA4)EM 
ASSENTAMENTO 0€ GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
5.1 SINAPI 94273 ' 100X15X13x30 CM (COMPRIMENTO 3 BASE INFERIOR X BASE 

SUPERIOR 8 ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). 

AF 06/2016 

PI'IENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO 
5.2 SINAPI 98681 RÚSTICO. ESPESSURA 2.0 CM. PREPARO MECÃNICO DA 

ARGAMASSA. AF09/2020. SARJETA 

SEINFRA C3322  SARJETA CONJUGADA COM BANQUETA EM CONCRETO SIMPLES . L 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USIP4ADO, MOLDADA IN 1 
5.4 SINAPI 94287 LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. 

AEO6/2016 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO. MOLDADA IN 
5.5 , SINAPI 94288 I.00O EM TRECHO CURVO, 30 CM BASE X 30 CM ALTURA. 

AFO6/7016 

6.0 	 , 	'TRANSPORTE DE MIIRIAIS  

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M. EM VIA 

3.9 

3.10 

4.0  

4.1 
- 

M3 8.859,83 

M3 5.906,56 

M2 14.766.39 

M 3.015,48 

M2 1.507,74 

M 

M 

1.113,42. 

1.193,06 

M 709,00 

0
71

0
31

20
22
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FIGURA 04: ITEM SIMILIAR APRESENTADO. 

FIGURA 05: ITEM SIMILIAR APRESENTADO. 
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FIGURA 06: ITEM SIMILIAR APRESENTADO. 
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FIGURA 07: ITEM SIMILIAR APRESENTADO. 
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Todos os serviços executados, acompanhados de suas respeCivas ouanl0ados. e;to 

p~ficadoçabaixo. 
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FIGURA 08: ITEM SIMIL lAR APRESENTADO. 

Cabe aqui ressaltar e lembrar aos nobres julgadores que de acordo com o § 12, inciso IV, do 

art. 30, da Lei N2  8.666/93, a documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

"" 10  A comprovação de aptidão referida no inciso II do 
caput deste artigo, no caso das licitações pertinentes a 
obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, 
limitadas as exigências a: 1 - capacitação técnico-
profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela autoridade competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características 
semelhantes,  limitadas estas exclusivamente às parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos;" (g. n) 

Como podemos ver nas imagens acima (Figura 01, Figura 02 e Figura 03), o edital convocatório 

do processo de Tomada de Preços N3  0711100123-TP, em seu item 4.4.2.1.1 "b", solicita que 

as empresas apresentem atestado de capacidade técnica profissional para o item BANQUETA 

MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL, sendo que, como podemos observar nas 

imagens (Figura 04, Figura 05, Figura 06, Figura 07 e Figura 08), foi apresentado, em vários 

atestados diferentes, diga-se de passagem, o item questionado, na forma da Lei, ou seja, itens 

de características semelhantes. 

b) 	Sobre: "não atendeu ao(s) subitem(ns) 4.4.3.4.1 "b": 

Ocorre que o motivo que a Comissão de Licitação do Município de Quixeramobim aponta 

como motivo de inabilitação no referido item também não faz sentido, visto que os atestados 

apresentados foram emitidos tanto em nome do profissional (o sr. Francisco João de Matos 
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Neto, Engenheiro Civil), como também da licitante em questão (Tecta Construções e Serviços 

LTDA, CN Pi N2  20.160.697/0001-75). 

Desta forma, mesmo os itens apresentados nos atestados não sendo iguais aos solicitados, são 

totalmente semelhantes e/ou até superiores aos requeridos, motivo pelo qual a impetrante 

NÃO  poderia ter sido declarada como inabilitada, visto que não descumpriu o edital. 

Como podemos observar acima, a signatária cumpriu todos os termos do edital do certame em 

questão, bem como da Lei 8.666/93, não cabendo à comissão inabilitar a signatária, visto que, 

como demonstrado acima, o item apontado como descumprido, não foi descumprido. 

É necessário, portanto, que as exigências relativas à habilitação sejam interpretadas em 

consonância com o disposto no art. 37, inciso XXI da carta magna, juntamente com os demais 

dispositivos infraconstitucionais, a fim de que sejam exigidos somente os requisitos 

indispensáveis ao cumprimento da obrigação, de modo a possibilitar a ampla participação de 

competidores interessados em contratar com a Administração, assegurar a economicidade da 

contratação e garantir, sempre que possível, o tratamento isonômico, abrindo o máximo a 

concorrência. 

Pelos fatos expostos na literatura acima, a impetrante ressalta que sua inabilitação foi 

totalmente descabida, injusta, errônea e equivocada, devendo, assim, a comissão de Licitação 

do Município de Quixeramobim, rever sua decisão e considerar como habilitada a empresa  

TECTA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

Cabe aqui ressaltar e lembrar aos nobres julgadores que de acordo com o § 1, inciso 1, do art. 

39,  da Lei N2  8.666/93, é vedado aos agentes públicos: 

1 - admitir, prever, incluir ou tolerar,  nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato". (g.n) 

6.0 - DA JURISPRUDÊNCIA 

Em discordância ao entendimento da Comissão de Licitação do Município de Quixeramobim, 

que apresenta um notável excessivo rigor, convém mencionar também o Princípio da 
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Razoabílidade Administrativa, ou proporcíonalídade, como denominam alguns autores. A este 

respeito, temos nas palavras de Marçal Justem Filho: 

"O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das competências 

públicas, proibindo o excesso. A medida do limite é a salvaguarda dos 

interesses públicos e privados em jogo. Incube ao Estado adotar a medida 

menos danosa possível, através da compatibilização entre os interesses 

sacrificados e aqueles que se pretende proteger. Os princípios da  

proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor 

consequências de severidade incompatível com a irrelevância de defeitos." 

(In: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 52  Edição - 

São Paulo - Dialética, 1998.) (g.n) 

Ressalta-se, ainda, que a jurisprudência majoritária reafirma a prevalência da busca pela 

proposta mais vantajosa, quando em conflito os formalismos, com o Princípio da 

Razoa bilidade. 

"Formalismo - Inabilitação de licitante por descumprimento de exigência 

editalícia. TRF la. R. decidiu: certo que a administração, em tema de 

licitação, esta vinculada às normas e condições estabelecidas no Edital (Lei 

8.666/93, Art. 41), e, especialmente ao Princípio da legalidade estrita, não 

deve, contudo (em homenagem ao princípio da razoabilidade). prestigiar de 

forma exacerbada o riqor formal, ao ponto de prejudicar o interesse público 

que,  no caso, afere-se pela proposta mais vantajosa" (g.n.) 

Convém ressaltar que a comissão de licitação deve primar pelo maior número possível de 

participantes no certame, sobre tal ótica, vejamos o que diz o renomado Jurista Adilson de 

Abreu Dailarl: 

"Existem claras manifestações doutrinárias e já existe jurisprudência no 

sentido de que, na fase de habilitação não deve haver rigidez excessiva; 

deve-se procurar a finalidade da fase de habilitação, deve-se verificar se o 

proponente tem concretamente idoneidade. Se houver um defeito  mínimo,  

irrelevante paro esta comprovação, insto não pode ser colocado como 

excludente do licitante,. Deve haver uma elasticidade em função do objetivo,  

da razão de ser da fase de habilitação, interessa consulta ao interesse 

público, que haja o maior número possível de participantes"  (g.n.) 

Com habitual precisão, Hely Lopes Meirelies ensina que: 

"A orientação correta nas Licitações é a dispensa de rigorismos inúteis e a 

não exigência de formalidades e documentos desnecessários à qualificação 

dos interessados em licitar ( ... ) É um verdadeiro estrabismo público, que as 

autoridades superiores precisam corrigir, para que os burocratas não 

persistam nas suas distorções rotineiras de complicar aquilo que a legislação 

já simplificou ( ... ) Os administradores públicos devem ter sempre presente 

que o formalismo inutil e as exigências de uma documentação custosa 

afetam muitos licitantes e levam a Administração a contratar com uns 

poucos, em piores condições para o Governo" 

Oportuno, a propósito, invocar a decisão abaixo, proferida pelo Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul, cuja orientação deveria ser seguida no julgamento do presente recurso, verbis: 
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"Visa a concorrência a fazer com que o maior número de licitantes se 

habilitem para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de 

coisas e serviços mais convenientes a seus interesses. Em razão desse 

escopo, exigências demasiadas e rigorismos inconsentânsos com a boa 

exegese da Lei devem ser arredados. Não deve haver nos trabalhos algum 

rigorismo e não primeira fase da habilitação deve ser de absoluta singeleza o 

procedimento licitatório" (In RDP 14/240) 

Por isso, sem precisar de grande aprofundamento ou maiores explicações, dada a irrefutável 

comprovação, citamos apenas esclarecimentos a cerca de leitura e interpretação errôneas 

acerca do motivo que inabilitou a recorrente, a referida inabilitação da empresa causa afronta 

direta ao princípio da legalidade (art. 37, caput da CF), segundo o qual a Administração Pública 

só é permitido fazer o que a Lei autoriza. 

Frise-se que a administração pública obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência no julgamento das propostas, açambarcando-se na 

Constituição Federal, que estabelece em seu artigo 50  XXI, que ressalvados os casos específicos 

na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Consoante as lições de Carlos ArI Sundfeld, "a ligação da Administração 

pública com a lei é, portanto, extensa e inafastável, podendo ser resumida 

como segue: a) seus atos não podem contrariar, implícita ou explicitamente, 

a letra, o espírito ou a finalidade da lei; b) a Administração não pode agir 

quando a lei não autorize expressamente, pelo que nada pode exigir ou 

vedar aos particulares que não esteja previamente imposto nela." 

Diante do exposto, e da ilegalidade da inabilitação supra, que veio a prejudicar a licitante 

acima qualificada, conforme edital de julgamento, requeremos que seja reformada a decisão 

de inabilitar a empresa citada, nos tornando habilitados e aptos para a próxima fase do 

certame. 

Art. 5, inciso XXXV da Constituição Federal de 88: 

"a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito." 

Lei 12.016 de 7 de agosto de 2009 em seu Art. 1: 

"Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente 

ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou 

houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que 

categoria for e sejam quais forem as funções que exerça." 

Ressalta-se que, não havendo as devidas reconsiderações quanto à incorreta inabilitação da 

supracitada, a requerente protocolará representação junto ao tribunal de contas,  nos termos 

da Lei 8666/93, sem prejuízo das demais medidas cabíveis, de acordo com o que segue: 
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"Art. 113: "0 controle das despesas decorrentes dos contratos e demais 

instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas 

competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos 

interessados da Administração responsáveis pela demonstração da 

legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da constituição 

e sem prejuízo do sistema de controle interno pelo previsto" 

§1: "Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá  

representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de 

controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins 

do disposto neste artigo".(G.n.) 

7.0 - DA CONCLUSÃO 

Todas as condições de participação do licitante TECTA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

definidas no edital licitatório, e da Lei das licitações publicas (Lei N 2  8.666/93) e suas demais 

alterações, foram prontamente atendidas, ademais o julgamento deve se processar 

observando os princípios insculpidos no Art. 32  da Lei Federal 8.666/93, salvaguardando a 

competição e o interesse da administração pública buscado no certame. 

A comissão de Licitação está equivocada quando inabilita a impetrante de forma tão 

descabida, pois por tudo aqui exposto, ficou comprovado que a impetrante atendeu 

prontamente a Lei de Licitações Públicas e o Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 2023.10.09.002i 

da licitação e depende apenas da interpretação correta e sadia desta douta comissão. 

8.0 - DO PEDIDO 

Assim sendo, Sr(a). Presidente e nobres Membros da Comissão de Licitação do Município de 

Quixeramobim-Ce, a decisão aqui recorrida deve ser reformulada para reintegrar o referente 

processo, ante as evidências das razões de fato e de direito acima expostos. 

Espera a recorrente que ao examinar as razões expostas, Douta Comissão de Licitação 

reformule sua decisão para reintegrá-la ao processo. 

Caso não seja este o entendimento, que faça subir os autos, devidamente informados a 

autoridade superior para nova análise e deliberação. 

A signatária requer que seja HABILITADA a empresa TECTA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 

haja vista o cumprimento de TODAS as exigências do Edital de TOMADA DE PREÇOS N°  

0711100 123-TP. 
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Nestes termos, pedimos bom senso, legalidade, observância e obediência aos princípios das 

Licitações (Isonomia, Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Igualdade, Publicidade, 

Economicidade e Eficiência, Probidade Administrativa, Vinculação ao Instrumento 

convocatório e Julgamento Objetivo) e DEFERIMENTO.  

Requer ainda, que seja a empresa recorrente, devidamente intimada do julgamento para fins 

de seu pleno exercício constitucional de postular a análise judicial do ato administrativo 

hostilizado, na remota hipótese de desprovimento de seu recurso na fase administrativa. 

Groaíras, Ce, 12 de Março de 2024. 

FRANCISCO 	Assinado de forma 

JOAO DE 	digital por FRANCISCO 

MATOS 	
JOAO DE MATOS 
NETO:03522963300 

NETO:03522963 Dados: 2024.03.12 

300 	 20:32:34 -0300' 

TECTA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 20160.697/0001-75 
FRANCISCO JOÃO DE MATOS NETO 

REPRESENTANTE LEGAL / RESPONSÁVEL TÉCNICO 
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Licitação PMQ <Iicitacaopm Í Gmail 

RECURSO HABILITAÇÃO 

Eletrocampo Serv e Const <eIetcampgmaiIcom> 
Para: Iicitacaopmq©gmail.com  

boa tarde 

Segue em anexo documentos para recurso ao julgamento de habilitação referente ao processo: 

TOMADA DE PREÇOS N° 07111001 23-TP. 

objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SEM 
REJUNTAMENTO EM DIVERSAS RUAS NA SEDE DO DISTRITO DE ENCANTADO, NO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM/CE,PARA ATENDERAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
E INFRAESTRUTURA DE QUIXERAMOBIM/CE 

Att., 

O favor confirmar recebimento 

Eletrocampo Serviços e Construções Ltda 
Cnpj: 63.551.378/0001-01 
End: Av. Manoel de Castro Filho, 1130 
Bairro: Centro - Morada Nova/CE. 
Cep: 62.940-000 

Reexame Quixeramobim assinado.pdf 
- 852K 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR (A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO / PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM—CE. 

Ref.: EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° 0711100123-TP 

ASSUNTO: Recurso Administrativo de PEDIDO DE REEXAME contra a decisão que 
INABILITOU a empresa ELETROCAMPO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES - LTDA. 

ELETROCAMPO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 63.55 1.378/0001-01, com sede na Avenida Manoel 
de Castro Filho, n° 1130, Centro, Morada Nova / Ceará, Telefone (88) 3422-1297 / 88 9 9964 
2207, e-mail: eletcampgmail.com, por seu representante legal infra assinado, ciente da 
decisão de Habilitação, no contexto da licitação em epígrafe, que tem por objeto obra de 
pavimentação em pedra tosca sem rejuntamento em diversas ruas na sede do distrito de 
Encantado no município de Quixeramobim/CE, não concordando com seus termos, vem 
requerer a sua reconsideração, ou, se assim não entender viável, requer se digne receber o 
presente: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Aplicável a esta fase de habilitação, nos termos do art. 109, 1, "a" da Lei 
no 8.666/93 e suas alterações, encaminhando-o à Autoridade Superior competente para 
conhece-lo e dar-lhe provimento, pelos motivos a seguir expostos:  

1— DA TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso é tempestivo, considerando que o resultado da análise 
e julgamento se deu resultado no dia 06/03/2024. Sendo o prazo legal de 5 (cinco) dias úteis, 
na forma do art. 109, 1 da Lei 8.666/93, contados do primeiro dia útil subsequente à publicação 
da decisão conforme art. 110 da mesma lei, a data limite para interposição do recurso é 
14/03/2024. Dessa forma, interposto nesta data, o presente recurso é manifestamente 
tempestivo. 

II— DOS FATOS SUBJACENTES 

Da leitura e análise da decisão exarada na ATA DE JULGAMENTO DA 
HABILITAÇLÃO DA TOMADA DE PREÇOS N° 0711 100 123-TP a RECORRIDA 
desabilitou a RECORRENTE sob o fundamento: 
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• ELETROCAMPO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES, CNPJ N° 63551123M001-01, NÃO ATENDEU OS 

SUBTENS 442 11(a,b.cd) E 44.3 4.1(ab,c,d: 

Recorte texto da ata dejulgainento e habilitação 

O resultado e as alegações da inabilitação ocorreu no dia 06 de março de 
2024, em publicação oficial. A empresa ELETROCAMPO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES, 
fica inabilitada por não atender o Item 4.4.2.1 (a,b,c,d) e item 4..4.3.4.1 (a,b,c,d) Habilitação 
técnica PROFISSIONAL E OPERACIONAL. 

III - DAS RAZÕES DA REFORMA 

o 	Da exigência do edital 

Item 4.4.2.1 (a,b,c,d) e item 4..4.3.4.1 (a,b,c,d) referente a habilitação técnica profissional 
e operacional 

4 4 21 Comprovação da licitante, na data prciista no preámbuk deste Edital, 
protssonal de nivel supenor ou outro devdamente reconhecco pelo conseiho 
competente. detentor de c'er1iâo de acervo tecnico com rejsto de atestado, expedido 
pelo wnselho cometerite. CREA ou CAU, ou demais pemrentts que Comprove ter o 
profissional executado, obras ou serviços de características tecnicas sun.ares as do 
objeto ora licitado, não se admitindo atestado(s) de Projetos. Fkscallzaçâo, Supervssio, 
GererTcirninto, Contute TecnolÕqco ou Assessoria Tèen ca de Obras 

4 42 1 1 Para fins da comprovação que trata esse sbitem são Consideradas relevantes, 
pertinentes e campativeis com o objeto dessa Ic!taçao ai s) parecia(s) descnta(s) a 
seguir 
as PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA Si REJUNTAMEN'O (AGREGADO 
ADQUIRIDOS). 
b BANQUETA MEIO FlO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL. 
c) COJCRFTO NÃO FSTRI..ITURAI, PREPARO MANUAL. 
d5 REGULARIZAÇÃO CO SUE-LEITO,  
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4 4.3 4 1 Para fins da corvprovaço que Uata esse sub:tem são consideradas relevantes, 
pertntnus e W paIsvt çom o objeto dessa kctaço a($) parcelatsl descrita(s) a 
sewr 

ai PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S! REJUNTAMENTOAGREGAOO 
ADQUIRiDOS) - comprovação minrra de execução de 50% da quantidade nrevtta em 
orçamento 3.600 W.- 
b) 

:
b) BANOUETA MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL comprovação 
minsma de execução de 50% da quanhidafle prevista em orçamento 1 425 M 
c) CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL - compvuvaçào minma de 
execução de 50% da quant,dace prevista em crçameito 49 MI.  

d) REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO comprovação mínma de execução de 50% da 
quantidade p'evista em orçamento 4.253 M' 

Recorte texto do edital 

Da fundamentação 

Os quantitativos a serem comprovados pelos participantes devem ser 
apresentados no percentual mínimo de 30% (trinta por cento) daqueles constantes no 
Orçamento Básico, em respeito à jurisprudência consolidado do Tribunal de Contas da União - 
TCU (Acórdão 5696/2019 - Primeira Câmara e 2924/2019 - Plenário). 

SÚMULA TCU 263: Para a comprovação da capacidade técnico-
profissional e operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de 
maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de 
comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do 
objeto a ser executado. 

O edital exigiu apresentação de comprovação mínima de 50% dos 
itens relevantes. 

Sobre a Qualificação técnico operacional, observados o subscrito 

Devemos apresentar parcela de maior relevância para: 

1 a) PAVIMENIAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO 
ADOtflRIDOS) - comprovação mnma de execução de 50% da quantidade prevista em 
orçamento 3 800 M 
b) BANQUE-IA MEIO HO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL - comprovação 
mriima de execução de 50% da quantidade prevista em orçamento 1 425 M- 
c) CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL - comprovação minrria d 
execução de 50% da quantdace prevista em crçameto 49  M. 
d) REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO. ccinprovaçáo mioma de eecuçáo de 50% da 
quantidade prevista em ôrçarrei, ilo 4 253 M 
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As exigências para apresentação de apresentação de parcela de maior 
relevância limitam-se ao disposto acima, conforme Acórdão/TCU 5696/2019 - Primeira 
Câmara e 2924/2019— Plenário. 

Consta nos acervos apresentado por esta Requerente atividades 
descrição/especificação/características idêntica, o mesmo reconhecido e emitido pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará - CreaICE, vejamos. 

Edital item N. Acervo 
Data de 

emissão 
Item Descrição Unid. Qtd 

Qtd 
 

Exigido 

a) Pavimentação 

em pedra tosca s/ 

rcjuntamcnto 
(agregado 

adquirido) 

97843/2016 

(João Moreira / 

Eletrocampo) 

21/11/2011 

3.2 

Pavimentação em 

paralelepípedo 

POLIEDRICO * 

(R. Maria Digna) 

M2 1.540.00 

3.800,00 

3.2 

Pavimentação em 

paralelepípedo 

POLIEDRICO * 

(R. Padre Cicero) 

M2 1.540,00 

3.2 

Pavimentação em 

paralelepípedo 

POLIEDRICO * 

(R. CEL Vicente 
Soares) 

M2 4.370,00 

00245.2013 

(João Moreira / 

Eletrocampo) 

18/03/2013 

3.2 

Pavimentação em 

pedra tosca (R. V. 
Waldeberto) 

M2 968,00 

3.2 

Pavimentação em 

pedra tosca (Av. 

Padre Cicero) 

M2 1.347,00 

TOTAL M2 9.765,00 OK 

b) Banqueta meio 

fio de concreto 
moldado no local 

00245.20 13 

(João Moreira / 

Eletrocampo) 

18/03/2013 

4.1 

Meio fio de 

concreto moldado 

no local (R. V. 

Waldeberto) 

M 484,00 

1.425.00 
4.1 

Pavimentação em 

pedra tosca (Av. 

Padre Cicero) 

M 746,00 

98543/2016 

(João Moreira / 

Eletrocampo) 

26/07/2016 3.4.2 
Banqueta/meio fio 

moldado no local 
M 595,00 

TOTAL M 1.825,00 OK 

c) Concreto não 

estrutural manual 

124894/2017 

(João Moreira / 
Eletrocampo) 

02/09/2016 3.3.6 

Concreto, fck 30 

Mpa com 

agragado 

adquirido 

M3 496,23 49,00 

TOTAL 313 496,23 OK 

d) Regularização 

do sub-leito 

97843/2016 

(João Moreira / 

Eletrocampo) 

21/11/2011 2.2 

Regularização de 

sub-leito (R. 
Maria Digna) 

M2 1.540,00 4.253,00 
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Regularização de 
2.2 sub-leito (R. M2 1540,00 

Padre Cicero) 

Regularização de 
2.2 sub-leito (R. CEL M2 4.370,00 

Vicente Soares) 

TOTAL M2 7.450,00 OK 

(*) O acervo n. 97843/2016, apresenta em seu atestado a execução de 

pavimentação em pedra tosca, sendo compreendido literalmente e por similaridade quando em 

seu insumo indica pavimentação em paralelepípedo POLIEDRICO, ou seja compreendido a 

pedra tosca. Conforme atestado referente a obra registrada na ART supracitada: 

A T *r S  A 00 

	

A PrtEuturzi '.4t1ritce c1- Tabiteíro rio Jorte/CE 	 r,c ( 'JU'. 
07,891 652/000 t 19 c:om nerile ra fRua Pai-Jr, (3hcéno 	4fi 
1 	 -- 	 .J... crtc./CE. ctetc qat .i 	 £trtrocrra 
Servàços e Coiistruçóes Ltd.a, ri.'i t 	(L1\iF'.J 6.. 	1 378/00(11 C) 1 	ittL-, 

Civil o Sr. Joo ereira d Arirade 
CREACE r •4 7-C' ÇF€(OIJ erv*ças de Pav4mentç;to err prsa$e 	podo o 

d*a k. sc.-3 r 	í,siu. 	 ri . N. 	 0t&1  
toi;rv.o pari*cpou cio. .tvç-i 	s pit tu d? 22/07/20 	ro!.uivo 	tR 	r* 
0602 1304400o67. rCferr1te ao Prr:'s'r t iitatõrio de Tornada de Preços n-
2905.0412-008, ccr*forrne cor*trato n 1 8Y (11/ 2008 f*rrndo r'u*tt o 
daledr> r7i 8 de jt.oho do 2008. o Pijan*lh onl 

Tabuleiro dc., NJor 1€ 	(F 12 do ro4c. de 2016 

Atestado refèrente ao ART. 97843/2016 

IV - DA SIMILARIDADE 

O edital itens 4.4.2.1 (a,b,c,d) e item 4..4.3.4..1 (a,b,c,d) - Comprovação 
da PROPONENTE possuir CAPACIDADE TÉCNICA - OPERACIONAL E TÉCNICA 
PROFISSIONAL para desempenhar as atividades pertinentes e compatível com o objeto, 
reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO - CAT, 
QUE COMPROVE A EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS SIMILARES ou superiores às do objeto da presente licitação. 

O § 3° do art. 30 da lei de licitação proíbe a recusa da aptidão por 
similaridade, estipulando que "será sempre admitida a comprovação de aptidão através de 
certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior". A admissão de similares impede a exigência de iguais, que afastaria 
competidores que, mesmo não tendo ainda feito obra ou serviço igual ao objeto da licitação, 
podem executá-lo, por já haver executado similares (nova lei de licitação - art. 67, II, Lei n. 
14.133/2021). 
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A não observância quanto à similaridade, acarreta nítida violação à 

lei maior. Como podemos notar, não há menção à similaridade, vejamos agora o que diz a Lei 

8.666/93, art. 30, § 3°, ipsis litteris: 

LEI n. 8.666/93 

Art. 30. (...) 

§ 3° Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 

atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior. 

LEI n. 14.133/2021 

Art. 67. ( ... ) 

11. - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, ( ... ); 

Como podemos ver, na Lei 8.666/93 e Lei 14.133/2021 prevê a 

similaridade dos Atestado de Capacidade Técnica no Parágrafo 3° do Caput do art. 30. 

Leia-se ANTONIO ROQUE CITADINI: 

Para comprovar sua aptidão para desempenhar o quanto exigido no objeto licitado, 
deverá o participante, no caso de obras e serviços, juntar atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, registrados nas entidades 
profissionais competentes. 

Leia-se igualmente JOSÉ CRETELLA JÚNIOR: 

A comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, qualidades e prazos com o objeto da licitação, no caso de obras e 
serviços, será feita mediante atestados fornecidos por pessoas jurídicas de Direito 
Público ou Privado, devidamente certificados pela entidade profissional 
competente... 

Também, CARLOS PINTO COELHO MOTTA. Após repetir as palavras do § 1° do 
art. 30, afirma que o dispositivo "é perfeitamente coerente com a legislação que 
regula o exercício profissional" e, desse registro, toma - apenas a título 
de "exemplo" - a Anotação de Responsabilidade Técnica referente à engenharia, 
arquitetura e agronomia. 

Para esclarecer melhor a questão de "similaridade" vejamos o 

posicionamento recente do Tribuna de Contas da União - TCU 

Acórdão 449/2017 - Plenário J Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO 
Nas licitações para contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de 

mão de obra, os atestados de capacidade técnica devem comprovara aptidão da licitante 
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na gestão de mão de obra, e não na execução de serviços idênticos aos do objeto licitado, 

sendo imprescindível motivar tecnicamente as situações excepcionais. 

Acórdão 361/2017 - Plenário 1 Ministro Vital do Rego 
É obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para análise da comprovação 

(atestados de capacidade técnico-operacional) de que a licitante já tenha prestado 

serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto 

da 	licitação 	(art. 	30, 	inciso 	II, 	da 	Lei 	8.666/1993). 

Acórdão 1891/2016 - Plenário 1 Ministro Marcos ~querer 

Nas licitações para contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de 

mão de obra, os atestados de capacidade técnica devem, em regra, comprovar a 

habilidade da licitante em gestão de mão de obra. 

Acórdão 1168/2016 - Plenário 1 Ministro Bruno Dantas 
Nas contratações de serviços de terceirização (serviços contínuos prestados mediante 

dedicação exclusiva da mão de obra), os atestados de capacidade técnica devem, em 

regra, comprovar a habilidade da licitante na gestão de mão de obra. 

Acórdão 553/2106 - Plenário 1 Ministro Vital do Rego 
Nas licitações para contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de 

mão de obra, os atestados de capacidade técnica devem comprovar a aptidão da licitante 

na gestão de mão de obra, e não na execução de serviços idênticos aos do objeto licitado, 

sendo imprescindível motivar tecnicamente as situações excepcionais. 

Com os Acórdãos e sumula acima especificados, fica bem claro a posição 
do TCU sobre este tema, ou seja, os Atestados devem comprovar que a licitante tem aptidão na 
Gestão da Mão de obra e não especificadamente a cada item do objeto licitado. 

O item relevante apresentado por esta licitante, esta compatível com a 
comprovação exigida na cláusula itens 4.4.2.1 (a,b,c,d) e item 4..4.3.4.1 (a,b,c,d), do referido 
edital. Motivo de nossa irresignação. 

V 	DO PEDIDO 

Em face do exposto nas razões recursais, requer-se à essa Comissão de 

Licitação o recebimento do presente recurso administrativo para que seja a decisão 

reconsiderada por esta Comissão Julgadora a fim de que a Recorrente possa continuar 

participando do certame, com o reconhecimento das exigências do art. 31 da lei 8.666/93 (nova 
lei de licitação - art. 69, II, Lei n. 14.133/2021), observados os preceitos legais, oportunizando 

à Administração a seleção da proposta mais vantajosa e da ampla concorrência. 
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E, na hipótese não esperada disso, não ocorrer, faça este subir à 

autoridade superior em consonância com o previsto no §4°, do art. 109, da Lei n° 8.666/93, 

comunicando-se aos demais licitantes para as devidas contrarrazões, se assim o desejarem, 

conforme previsto no §30,  do mesmo artigo do Estatuto. 

Nestes termos, pede e aguarda deferimento. 

Morada Nova, 14 de março de 2024 

ELETROCAMPO SERVICOS E 	Assinado de forma digital por 

CONSTRUCOES 	 ELETROCAMPO SERVICOS E 

LTDA:63551 378000101 	 CONSTRUCOES LTDA:63551 378000101 

ELETROCAMPO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA 
PAULO ROBERTO SARAIVA MAIA 

Sócio Administrador 
CPF 000.164.748-21 

o 


